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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. INSURGÊNCIA CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. 
SUSPENSÃO CONDICIONAL DO PROCESSO. 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO APÓS O PERÍODO DE 
PROVA. POSSIBILIDADE. CAUSA DE 
DESCUMPRIMENTO OCORRIDA DURANTE O LAPSO 
PROBATÓRIO. 
1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez 
que a defesa impugna decisão monocrática, contra a qual 
seria cabível agravo regimental, que não foi interposto. 
Precedentes do STJ e do STF.
2. O benefício da suspensão condicional do processo 
pode ser revogado mesmo após o transcurso do período 
de prova, desde que a causa da revogação tenha 
ocorrido durante o referido lapso temporal.  Doutrina. 
Precedentes do STJ e do STF.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA 
JUSTIFICAR O DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES 
IMPOSTAS NO SURSIS. MATÉRIA NÃO APRECIADA 
PELA CORTE DE ORIGEM. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. 
1. A alegada nulidade da revogação da suspensão 
condicional do processo sem a prévia intimação do 
acusado e de sua defesa não foi alvo de deliberação pela 
Corte de origem, circunstância que impede qualquer 
manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de 
se configurar a prestação jurisdicional em indevida 
supressão de instância.
2. O simples fato de a questão haver sido suscitada na 
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instância de origem o não é suficiente para que possa ser 
debatida por esta Corte Superior de Justiça, pois, diante 
da omissão da autoridade impetrada em examiná-la, 
cumpria à defesa opor os competentes embargos de 
declaração. Precedentes.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
REMESSA DOS AUTOS À CORTE DE ORIGEM PARA 
ANÁLISE DAS ILEGALIDADES ARGUIDAS NESTE 
REMÉDIO CONSTITUCIONAL. MATÉRIA NÃO 
SUSCITADA NA INICIAL DO WRIT. INOVAÇÃO 
RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE EXAME. 
DESPROVIMENTO DO RECURSO.
1. Da leitura da inicial do mandamus depreende-se que a 
defesa limitou-se a pleitear a manutenção da decisão que 
extinguiu a punibilidade do agravante, ou 
subsidiariamente, o reconhecimento da nulidade do 
processo ante a ausência de prazo para apresentação de 
justificação, não arguindo, em momento algum, a 
existência de negativa de prestação jurisdicional a fim de 
que os autos fossem devolvidos à instância de origem 
para análise das ilegalidades suscitadas, matéria que 
não pode ser agora analisada, uma vez que não se 
admite a introdução de argumento novo em sede de 
agravo regimental. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.

  

  

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro 
Dantas, Joel Ilan Paciornik e  votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento 
o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.  

  

Brasília, 13 de abril de 2020 (Data do Julgamento)

Ministro Jorge Mussi
Relator                    
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto contra decisão que indeferiu liminarmente o mandamus ante a 

sua manifesta inadmissibilidade.

Sustenta o agravante que a ilegalidade suscitada pela defesa foi 

devidamente arguida no mandamus originário, o que permitiria o seu exame por este 

Superior Tribunal de Justiça.

Alega que, caso a eiva suscitada não seja analisada por este 

Sodalício, os autos deveriam ser remetidos ao Tribunal de Justiça do Estado do 

Espírito Santo para que seja apreciada.

Requer o provimento da insurgência para que o writ seja processado, 

concedendo-se a ordem pleiteada, ou determinando-se a remessa dos autos à Corte 

de origem para julgue o mérito do remédio constitucional.

É o relatório.
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS. 
INDEFERIMENTO LIMINAR. INSURGÊNCIA CONTRA 
DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR DO 
TRIBUNAL DE ORIGEM. NECESSIDADE DE 
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO REGIMENTAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO APÓS O PERÍODO DE PROVA. 
POSSIBILIDADE. CAUSA DE DESCUMPRIMENTO 
OCORRIDA DURANTE O LAPSO PROBATÓRIO. 
1. É inviável o conhecimento do habeas corpus, uma vez que a 
defesa impugna decisão monocrática, contra a qual seria 
cabível agravo regimental, que não foi interposto. Precedentes 
do STJ e do STF.
2. O benefício da suspensão condicional do processo pode ser 
revogado mesmo após o transcurso do período de prova, desde 
que a causa da revogação tenha ocorrido durante o referido 
lapso temporal.  Doutrina. Precedentes do STJ e do STF.
AUSÊNCIA DE INTIMAÇÃO DA DEFESA PARA JUSTIFICAR 
O DESCUMPRIMENTO DAS CONDIÇÕES IMPOSTAS NO 
SURSIS. MATÉRIA NÃO APRECIADA PELA CORTE DE 
ORIGEM. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
1. A alegada nulidade da revogação da suspensão condicional 
do processo sem a prévia intimação do acusado e de sua 
defesa não foi alvo de deliberação pela Corte de origem, 
circunstância que impede qualquer manifestação deste 
Sodalício sobre o tópico, sob pena de se configurar a prestação 
jurisdicional em indevida supressão de instância.
2. O simples fato de a questão haver sido suscitada na 
instância de origem o não é suficiente para que possa ser 
debatida por esta Corte Superior de Justiça, pois, diante da 
omissão da autoridade impetrada em examiná-la, cumpria à 
defesa opor os competentes embargos de declaração. 
Precedentes.
NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. REMESSA 
DOS AUTOS À CORTE DE ORIGEM PARA ANÁLISE DAS 
ILEGALIDADES ARGUIDAS NESTE REMÉDIO 
CONSTITUCIONAL. MATÉRIA NÃO SUSCITADA NA INICIAL 
DO WRIT. INOVAÇÃO RECURSAL. IMPOSSIBILIDADE DE 
EXAME. DESPROVIMENTO DO RECURSO.
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1. Da leitura da inicial do mandamus depreende-se que a 
defesa limitou-se a pleitear a manutenção da decisão que 
extinguiu a punibilidade do agravante, ou subsidiariamente, o 
reconhecimento da nulidade do processo ante a ausência de 
prazo para apresentação de justificação, não arguindo, em 
momento algum, a existência de negativa de prestação 
jurisdicional a fim de que os autos fossem devolvidos à 
instância de origem para análise das ilegalidades suscitadas, 
matéria que não pode ser agora analisada, uma vez que não se 
admite a introdução de argumento novo em sede de agravo 
regimental. Precedentes.
2. Agravo regimental desprovido.
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JORGE MUSSI (Relator): Inicialmente, tendo 

em vista que a Defensoria Pública foi intimada eletronicamente da decisão 

impugnada em 12.3.2020 (e-STJ fl. 54), cumpre atestar a tempestividade da 

insurgência, pois interposta em 23.3.2020 (e-STJ fl. 54), durante a suspensão dos 

prazos processais prevista na Resolução 5/2020 deste Superior Tribunal de Justiça.

No mérito, não obstante as razões declinadas pelo agravante, a 

decisão monocrática deve ser mantida.

Isso porque, consoante consignado no provimento judicial questionado,  

a defesa se insurge contra decisão singular de Desembargador do Tribunal de 

origem, contra a qual seria cabível agravo regimental, que não foi interposto, o que 

impossibilita o conhecimento do writ, consoante tem decidido este Superior Tribunal 

de Justiça:

PROCESSO  PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS 
CORPUS. NÃO ESGOTAMENTO DA JURISDIÇÃO ORDINÁRIA. 
COMPETÊNCIA DO STJ NÃO INAUGURADA. EXTINÇÃO DA 
PUNIBILIDADE PELO IMPLEMENTO DA PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO PUNITIVA. RECURSO  DE  APELAÇÃO.  
AUSÊNCIA  DE  INTERESSE RECURSAL. AGRAVO NÃO 
PROVIDO. 
1.  O  não  esgotamento  da  instância  ordinária impede a 
inauguração  da competência desta Corte Superior. No caso, a 
decisão combatida  foi proferida monocraticamente pelo 
Desembargador relator na  origem,  não  havendo, pois, 
deliberação colegiada do Tribunal a quo   sobre   a  matéria  
trazida  na  presente  impetração,  o  que inviabiliza  o  seu  
conhecimento por este Superior Tribunal. 
(...)
5. Agravo não provido.
(AgRg no HC 520919/RJ, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA 
TURMA, julgado em 15/08/2019, DJe 20/08/2019)

No mesmo diapasão:

PENAL. HABEAS CORPUS. (...) HABEAS  CORPUS IMPETRADO 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DE DESEMBARGADOR. 
NÃO CONHECIMENTO.MEDIDA SOCIOEDUCATIVA DE  
INTERNAÇÃO. GRAVIDADE ABSTRATA. ART. 122 DO ECA. ROL  
TAXATIVO.  CONSTRANGIMENTO  ILEGAL  EVIDENCIADO. 
1.  Mostra-se inviável o conhecimento do writ sem que tenha 
havido o esgotamento da jurisdição ordinária. Nesse sentido, 
não interposto recurso de agravo regimental contra a decisão  
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monocrática proferida por desembargador do Tribunal local, 
percebe-se a incompetência desta Corte  para o processamento  
e julgamento da controvérsia, já que inexiste, no ponto, ato  
coator emanado de Tribunal  sujeito à jurisdição do Superior 
Tribunal de Justiça, nos moldes do que exige o art. 105, I, "c", da 
Constituição Federal.
(...)
5.  Habeas  corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida de ofício para 
determinar  a aplicação da medida socioeducativa de semiliberdade ao 
paciente.
(HC 515469/SP, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, 
SEXTA TURMA, julgado em 03/09/2019, DJe 10/09/2019)

Com igual orientação:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MANDAMUS 
CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA DO TRIBUNAL QUE 
RESTABELECEU PRISÃO PREVENTIVA. NÃO INTERPOSIÇÃO 
DO RECURSO AO COLEGIADO NA ORIGEM. WRIT 
INDEFERIDO LIMINARMENTE. AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE 
FLAGRANTE. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que, não 
tendo a parte recorrente interposto agravo regimental para 
esgotamento da instância anterior, com vistas a atender os 
ditames do art. 105, II, da Constituição Federal, é incabível a 
impetração do habeas corpus, só se flexibilizando esse 
entendimento quando constatada ilegalidade flagrante. 
Precedentes.
2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 503.168/DF, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 16/05/2019, DJe 04/06/2019

A jurisprudência do Supremo Tribunal Federal não discrepa dessa 

compreensão, consoante se infere do julgado abaixo colacionado:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT 
AJUIZADO CONTRA DECISÃO MONOCRÁTICA PROFERIDA NO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. NÃO INTERPOSIÇÃO DE 
AGRAVO REGIMENTAL. AUSÊNCIA DE ANÁLISE DA MATÉRIA 
PELO COLEGIADO DA CORTE SUPERIOR. NEGADO 
SEGUIMENTO AO HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. I – A orientação de ambas as Turmas deste 
Supremo Tribunal é no sentido de que a não interposição de 
agravo regimental no Superior Tribunal de Justiça – e, portanto, 
a ausência da análise da decisão monocrática pelo Colegiado – 
impede o conhecimento do habeas corpus por esta Corte. 
Precedentes. II – Ausência, no caso sob exame, de teratologia ou 
ilegalidade manifesta que autorizem a superação do entendimento 
acima exposto. III – Agravo regimental a que se nega provimento.
(HC 144923 AgR, Relator(a):  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Segunda Turma, julgado em 20/02/2018, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-040 DIVULG 01-03-2018 PUBLIC 02-03-2018)
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Superado esse óbice, pacificou-se nos Tribunais Superiores o 

entendimento de que é possível a revogação da suspensão condicional do processo 

após o decurso do prazo previsto em lei, desde que o descumprimento das 

condições impostas tenha se dado no interregno do período de prova, o que reforça 

a inexistência de flagrante ilegalidade passível de ser sanada na via eleita.

Com efeito, o legislador ordinário estabeleceu causas de revogação 

obrigatórias e facultativas da suspensão condicional do processo, conforme se 

verifica do teor dos §§ 3º e 4º do artigo 89 da Lei n. 9.099/1995, como forma de 

conferir eficácia às condições propostas ao denunciado.

Isso porque seria inócua a proposição de condições para a suspensão 

do processo sem que houvesse um mecanismo por meio do qual seja possível a 

retomada da instrução processual diante do inadimplemento do beneficiado.

Por tal razão, a extinção da punibilidade jamais poderia ser 

consequência lógica do mero decurso do prazo do período de prova, cujo sucesso 

da medida despenalizadora, frise-se, é alcançado com correta e tempestiva 

observância das condições propostas e voluntariamente aceitas pelo denunciado.

Nesse sentido, colhe-se o seguinte precedente, julgado sob o rito dos 

recursos repetitivos, do Código de Processo Civil:

RECURSO ESPECIAL. PROCESSAMENTO SOB O RITO DO 
ART. 543-C DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. RECURSO 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA. AMEAÇA. LESÃO 
CORPORAL. VIOLÊNCIA DOMÉSTICA. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. DESCUMPRIMENTO DAS 
CONDIÇÕES IMPOSTAS DURANTE O PERÍODO DE PROVA. 
FATO OCORRIDO DURANTE SUA VIGÊNCIA. REVOGAÇÃO DO 
BENEFÍCIO MESMO QUE ULTRAPASSADO O PRAZO LEGAL. 
ESTABELECIMENTO DE CONDIÇÕES JUDICIAIS 
EQUIVALENTES A SANÇÕES PENAIS. POSSIBILIDADE. 
RECURSO PROVIDO.
1. Recurso especial processado sob o regime previsto no art. 543-C, § 
2º, do CPC, c/c o art. 3º do CPP, e na Resolução n. 8/2008 do STJ.
PRIMEIRA TESE: Se descumpridas as condições impostas 
durante o período de prova da suspensão condicional do 
processo, o benefício poderá ser revogado, mesmo se já 
ultrapassado o prazo legal, desde que referente a fato ocorrido 
durante sua vigência.
SEGUNDA TESE: Não há óbice a que se estabeleçam, no prudente 
uso da faculdade judicial disposta no art. 89, § 2º, da Lei n. 
9.099/1995, obrigações equivalentes, do ponto de vista prático, a 
sanções penais (tais como a prestação de serviços comunitários ou a 
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prestação pecuniária), mas que, para os fins do sursis processual, se 
apresentam tão somente como condições para sua incidência.
2. Da exegese do § 4º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 ("a suspensão 
poderá ser revogada se o acusado vier a ser processado, no curso do 
prazo, por contravenção, ou descumprir qualquer outra condição 
imposta), constata-se ser viável a revogação da suspensão 
condicional do processo ante o descumprimento, durante o período de 
prova, de condição imposta, mesmo após o fim do prazo legal.
3. A jurisprudência de ambas as Turmas do STJ e do STF é firme em 
assinalar que o § 2º do art. 89 da Lei n. 9.099/1995 não veda a 
imposição de outras condições, desde que adequadas ao fato e à 
situação pessoal do acusado.
4. Recurso especial representativo de controvérsia provido para, 
reconhecendo a violação do art. 89, §§ 1º, 2º, 4º e 5º da Lei n.
9.099/1995, afastar a decisão de extinção da punibilidade do recorrido, 
com o prosseguimento da Ação Penal n.
0037452-56.2008.8.21.0017.
(REsp 1498034/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
TERCEIRA SEÇÃO, julgado em 25/11/2015, DJe 02/12/2015)

Na mesma direção, cumpre trazer à baila o seguinte precedente do 

Pretório Excelso:

Ementa: AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO PENAL. SUSPENSÃO 
CONDICIONAL DO PROCESSO. MEDIDA DESPENALIZADORA. 
POSSIBILIDADE DE REVOGAÇÃO APÓS O PERÍODO DE 
PROVA. (...) AGRAVO DESPROVIDO. 
1. O instituto da suspensão condicional do processo constitui 
importante medida despenalizadora, estabelecida por motivos de 
política criminal, com o objetivo de possibilitar, em casos previamente 
especificados, que o processo nem chegue a se iniciar.
 2. A jurisprudência desta Casa de Justiça é firme no sentido de 
que o benefício da suspensão condicional do processo pode ser 
revogado mesmo após o período de prova, desde que motivado 
por fatos ocorridos até o seu término. A melhor interpretação do 
art. 89, § 4º, da Lei 9.099/95 leva à conclusão de que não há óbice 
a que o juiz decida após o final do período de prova (cf. HC 
84.593/SP, Primeira Turma, da minha relatoria, DJ 03/12/2004). 
Precedentes de ambas as Turmas. (...) 
7. Agravo regimental desprovido. 
(AP 512 AgR, Relator(a):  Min. AYRES BRITTO, Tribunal Pleno, 
julgado em 15/03/2012, ACÓRDÃO ELETRÔNICO DJe-077 
DIVULG 19-04-2012 PUBLIC 20-04-2012) 

Desta forma, não há que se falar em ilegalidade na revogação do 

benefício após o decurso do período de prova se constatado que o descumprimento 

das condições ocorreu no seu interregno, exatamente como na espécie.

Finalmente, verifica-se que a alegada nulidade da revogação da 

suspensão condicional do processo sem a prévia intimação do acusado e de sua 
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defesa não foi alvo de deliberação pela Corte de origem, circunstância que impede 

qualquer manifestação deste Sodalício sobre o tópico, sob pena de se configurar a 

prestação jurisdicional em indevida supressão de instância.

A propósito:

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO.
DOSIMETRIA DA PENA. MINORANTE. REGIME PRISIONAL E 
SUBSTITUIÇÃO. MATÉRIAS NÃO ANALISADAS PELO 
TRIBUNAL A QUO. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. HABEAS 
CORPUS NÃO CONHECIDO NA ORIGEM 
MONOCRATICAMENTE. NÃO ESGOTAMENTO DA INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Não tendo o Tribunal a quo exercido cognição sobre as 
questões ora tratadas, forçoso reconhecer a impossibilidade de 
apreciação direta dos temas por esta Corte, sob pena de 
indevida supressão de instância e violação da competência 
constitucionalmente definida para esta Corte, conforme 
reiterada jurisprudência desta Corte.
2. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC 543.445/MA, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, 
QUINTA TURMA, julgado em 03/12/2019, DJe 16/12/2019)

No mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DECISÃO DO 
RELATOR SEM ESGOTAMENTO DA JURISDIÇÃO. 
TERATOLOGIA NÃO CONFIGURADA. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte é firme na compreensão de que 
não tem cabimento habeas corpus para desafiar decisão 
monocrática de desembargador relator, sob pena de indevida 
supressão de instância em razão do não exaurimento da 
jurisdição do Tribunal a quo.
(...)
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 473.653/MG, Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA 
PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 06/12/2018, DJe 
19/12/2018)

Quanto ao ponto, é necessário esclarecer que o simples fato de a 

questão haver sido suscitada na instância de origem o não é suficiente para que 

possa ser debatida por esta Corte Superior de Justiça, pois, diante da omissão da 

autoridade impetrada em examiná-la, cumpria à defesa opor os competentes 

embargos de declaração.

Nessa esteira:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXTORSÃO 
MEDIANTE SEQUESTRO. VIOLAÇÃO AO ART. 155 DO CÓDIGO 
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DE PROCESSO PENAL - CPP. INEXISTÊNCIA. CONJUNTO 
HARMÔNICO DE PROVAS JUDICIAIS E EXTRAJUDICIAIS. 
COLIDÊNCIA DE DEFESAS. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. A alegada nulidade por colidência de defesas não foi 
apreciada na instância ordinária, sendo que este Tribunal 
Superior encontra-se impedido de pronunciar-se a respeito, sob 
pena de indevida supressão de instância. Caberia a defesa opor 
embargos de declaração a fim de suprir tal omissão. 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 463.606/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 21/03/2019, DJe 01/04/2019)

Na mesma direção:

HABEAS CORPUS SUBSTITUTO DE RECURSO PRÓPRIO. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. 
ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA. LAVAGEM DE DINHEIRO. (...) 
AUDIÊNCIA DE CUSTÓDIA. AUDIÊNCIA DE JUSTIFICAÇÃO. 
SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. ORDEM NÃO CONHECIDA. 
(...)
5. No que tange à ausência de prévia oportunidade para a defesa 
se manifestar antes da revogação do benefício, verifica-se que o 
acórdão atacado não examinou a matéria, e tampouco foram 
opostos embargos declaratórios, de modo que a questão, 
também nesse ponto, encontra óbice na supressão de instância.
6. Ordem não conhecida.
(HC 473.431/MG, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/02/2019, DJe 
19/02/2019)

Finalmente, da leitura da inicial do mandamus depreende-se que a 

defesa limitou-se a pleitear a manutenção da decisão que extinguiu a punibilidade 

do agravante, ou subsidiariamente, o reconhecimento da nulidade do processo ante 

a ausência de prazo para apresentação de justificação, não arguindo, em momento 

algum, a existência de negativa de prestação jurisdicional a fim de que os autos 

fossem devolvidos à instância de origem para análise das ilegalidades suscitadas, 

matéria que não pode ser agora analisada, uma vez que não se admite a introdução 

de argumento novo em sede de agravo regimental.

Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. (...) DETRAÇÃO. 
INOVAÇÃO RECURSAL. SUPRESSÃO DE INSTÂNCIA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
(...)
2. O pedido de detração do tempo de custódia cautelar, para fins 
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de modificação do regime prisional, não foi aventado nas razões 
do habeas corpus, cuida-se, portanto, de inovação recursal, 
inadmissível de apreciação. Além disso, também não foi debatido 
na instância ordinária, circunstância que impede o pronunciamento 
desta Corte, sob pena de indevida supressão de instância.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 402.840/SP, Rel. Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, 
QUINTA TURMA, julgado em 05/02/2019, DJe 14/02/2019)

Na mesma linha:

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS. FURTO SIMPLES. INICIAL INDEFERIDA 
LIMINARMENTE. DOSIMETRIA. REGIME INICIAL FECHADO. 
REINCIDÊNCIA E CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS 
DESFAVORÁVEIS. SÚMULA 269/STJ. IMPOSSIBILIDADE. 
DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
1. A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 
fundamentos, porquanto em sintonia com a jurisprudência pacífica do 
STJ.
2. Indevida a análise de teses suscitadas apenas em sede de 
agravo regimental, por caracterizar a indevida inovação recursal.
(...)
4. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC 451.876/SP, Rel. Ministro NEFI CORDEIRO, SEXTA 
TURMA, julgado em 23/08/2018, DJe 04/09/2018)

Ante o exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Reynaldo Soares da Fonseca, Ribeiro Dantas, Joel Ilan
Paciornik e votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
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